
 

 

 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL - UASG 985475 

Estado do Paraná 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 14/2026 

PROCESSO DE COMPRA N.º 119/2026 

A contratação será realizada na forma eletrônica, por meio do Sistema Compras.gov.br, cadastrada 

na plataforma como: Edital/Contratação nº 42/2026 

  

 

OBJETO 

Aquisição de 1.050 (mil e cinquenta) cuias para chimarrão em 

porongo natural, com pé de resina, pintura externa na cor preta 

e personalização a laser conforme arte ou logotipo fornecido 

pela Prefeitura, destinadas à distribuição como brindes 

institucionais do Município de Flor da Serra do Sul/PR. 

 

VALOR TOTAL DA 

CONTRATAÇÃO 

 

R$ 26.250,00 (vinte e seis mil duzentos e cinquenta reais). 

 

DATA DA SESSÃO 

PÚBLICA 

 

12 de novembro de 2026 às 08h00min (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

 

Menor preço por item 

PERÍODO PARA ENTREGA 

DE PROPOSTAS 

 

Até  12 de novembro de 2026  às 07h59min 

PERÍODO DE LANCES Dia 12 de novembro de 2026das 08h00min às 14h00min 

PREFERÊNCIA 

ME/EPP/EQUIPARADAS 
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP 

Acompanhe o processo na íntegra pelo Portal da Transparência. 
 



 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2026 – Processo nº 119/2026 

 

PREÂMBULO 

O Município de Flor da Serra do Sul, Estado do Paraná, UASG Nº 985475, através do seu 

Prefeito, Valmor Felipe Júnior, no uso de suas atribuições, torna público aos interessados, que 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, em 

conformidade com as disposições contidas no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, Decreto Municipal nº 012, de 15 de janeiro de 2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

A sessão pública se iniciará às 08h00min do dia 12 de novembro de 2026 e se encerrará às 

14h00min do mesmo dia, acessado exclusivamente por meio eletrônico - 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, horário oficial de Brasília – DF. 

 

O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia digital) 

junto ao Depto de Licitações, na Secretaria Municipal de Administração, no horário de 

expediente, das 07h30min às 11:h30min e 13h00min às 17h00min, na Rua Hermínio Perondi n.º 

176, Bairro Centro, em Flor da Serra do Sul - PR, ou pelos sites: 

https://transparencia.betha.cloud/#/cvQsSiZRsNPfVtIntlwt-A==  ou www.gov.br/compras, 

Demais informações poderão ser obtidas através do telefone (46) 3565-1101 ou e-mail: 

licitacao@fssul.pr.gov.br. 

 

1. OBJETO 

1.1 - A presente Licitação tem por objeto a Aquisição de 1.050 (mil e cinquenta) cuias para 

chimarrão em porongo natural, com pé de resina, pintura externa na cor preta e 

personalização a laser conforme arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura, destinadas à 

distribuição como brindes institucionais do Município de Flor da Serra do Sul/PR. 

 

1.2     - A contratação será conforme tabela constante no anexo III deste Edital – Termo de 

Referencia. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 - Para participação na presente dispensa o fornecedor deverá estar previamente cadastrado 

junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que deverá ser feito 

junto ao Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por 

meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 

Brasil.  

2.1.1 - Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.1.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

https://transparencia.betha.cloud/#/cvQsSiZRsNPfVtIntlwt-A==
http://www.gov.br/compras
mailto:licitacao@fssul.pr.gov.br
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de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição e 

Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 



 

 

 

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação do serviço. 

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.5.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.2 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 

49. 

3.5.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.5.4 - Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.5.5 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.5.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.6 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.6.1 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.6.1.1 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.6.2 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.6.3 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.  

 

4. FASE DE LANCE 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 



 

 

 

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

4.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,01 (um centavo). 

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação enão havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 - A presente contratação é destinada a empresas de qualquer porte, tendo prioridade de 

contratação ME e EPP. 

5.2 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.3 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.4 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.4.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.4.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.4.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 



 

 

 

5.5 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado. 

5.6 - Não serão aceitas propostas com preços manifestamente inexeqüíveis. 

5.7 - Considerar-se-á inexeqüível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado. 

5.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 59 

da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo-se adotar, 

dentre outros, os seguintes procedimentos: 

5.8.1 - Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade. 

5.8.2 - Pesquisa de preço com fornecedores de serviços semelhantes, 

5.8.3 - Verificação de notas fiscais de prestação de serviços da empresa. 

5.8.4 - Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias. 

5.9 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

  

6. ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

6.1 - A proposta de preços adequada ao último lance deverá observar as seguintes condições: 

6.1.1 - Informar razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo, com 

CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa; 

6.1.2 - Apresentar redação clara, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas; 

6.1.3 - Estar devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador 

acompanhado da respectiva Procuração), admitindo-se assinatura digital; 

6.1.4 - Conter a descrição completa do item vencido, incluindo a marca e modelo ofertado, 

quantidade, preço unitário final proposto e preço total estimado por item, considerando até dois 

algarismos após a vírgula; 

6.1.5 - Indicar o prazo de validade da proposta, não inferior 90 (noventa) dias. 

6.1.6 - Sugere-se que seja seguido o modelo de proposta constante no ANEXO VI deste Aviso de 

Dispensa Eletrônica. 

6.2    - Estando compatível o preço, a empresa deverá encaminhar juntamente com a proposta de 

preços: 

6.2.1 - Declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

6.2.2 - O prazo para envio da Proposta Ajustada e Declaração será de até 02h (duas hora) útil, em 

conformidade com o último lance ofertado. 

6.3 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 



 

 

 

que não haja majoração do preço. 

6.3.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.4 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.4 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.6 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, que serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances são os seguintes: 

 

7.2 - Habilitação jurídica: 

7.2.1 - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.2.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.2.6 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

7.2.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.3 - Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

7.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

 

7.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei. 

7.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei. 

7.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

7.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 

7.4.1 - Negativa de Falência expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede da 

pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública desta 

DISPENSA, se outro prazo não constar no documento. ; 

 

7.5 – Qualificação Técnica Necessária:  

7.5.1. Não há. 

 

7.6 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Tribunal de Contas do Estado (TCE/PR); 

 

7.6.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6.1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.6.1.3 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

7.6.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.7 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.7.1 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

7.7.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B


 

 

 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

7.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.10 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.11 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.12 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.12.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

8.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1 - O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3 - O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados após assinatura do 

contrato. 

9. SANÇOES 

9.1 - O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

II - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

III Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 



 

 

 

V - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Municipal; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4 - A multa a ser recolhida, calculada na forma do edital, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 9.1. 

9.5 - O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens I, II e III do item 91, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do 

Município de Flor da Serra do Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.6 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada o responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens IV, V, VI, VII e VIII do subitem 9.1, bem como 

pelas infrações dos subitens I, II e III do item 9.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referido no item 9.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7 - A sanção estabelecida no subitem IV do item 9.2, será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva do secretário municipal; 

9.8 - As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 9.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem II do mesmo item. 

9.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.10 - A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Municipal. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 - O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações 



 

 

 

Públicas - PNCP, no Portal da Transparência do Município, e o aviso será divulgado no sítio 

eletrônico oficial do Município e no Diário Eletrônico dos Municípios. 

 

10.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3 - As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9- As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 



 

 

 

anexos: 

- ANEXO I – Minuta do Contrato 

- ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

- ANEXO III – Termo de Referência 

- ANEXO IV – Declaração De LGPD 

- ANEXO V – Declaração Unificada 

- ANEXO VI – Declaração ME/EPP 

  - ANEXO VII – Fase Interna. 

Flor da Serra do Sul, 04 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 

VALMOR FELIPE JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 

 

CONTRATO Nº _____/2026 

CONTRATO FORNECIMENTO DE 

BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO 

SUL E A EMPRESA 

____________________-, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

Que entre si celebram, o O MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Rua Hermínio Perondi, nº 176, FLOR DA SERRA DO SUL/PR, 

devidamente registrado no CNPJ sob n.º 95.589.271/0001-30, representado pelo PREFEITO, Senhor, 

VALMOR FELIPE JUNIOR, portador da Cédula de Identidade nº 8.002.483-5 SSP/PR e do CPF nº 

035.263.269-08, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, e a empresa 

______________________, estabelecida na __________________,_____ - ********, Bairro 

________________, , CEP nº ____________ – cidade e UF, inscrita no CNPJ nº ________________, 

representado pelo Senhor ____________________, Portador do CPF nº ___________, de ora em 

diante denominada CONTRATADA, tendo certa e ajustada a contratação, adiante especificada, cuja 

licitação foi promovida através do Edital de Dispensa Eletrônica n.º X/2026, que independente da sua 

transcrição, integra o presente Contrato, que será regido pelas disposições da Lei n.º 14.133/21, dos 

Decreto Municipal n.º 58/2023 e 12/2024 e demais legislação aplicável e, supletivamente, pelo 

Código Civil e Código do Consumidor, às quais se sujeitam as partes, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 

I - Aquisição de 1.050 (mil e cinquenta) cuias para chimarrão em porongo natural, com pé de resina, 

pintura externa na cor preta e personalização a laser conforme arte ou logotipo fornecido pela 

Prefeitura, destinadas à distribuição como brindes institucionais do Município de Flor da Serra do 

Sul/PR. 

 

II - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO SISTEMA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE Valor Total 

01 

Cuia para chimarrão confeccionada em porongo 

natural, com pé de resina para proporcionar maior 

estabilidade e apoio; acabamento externo com pintura 

na cor preta; personalização a laser conforme arte ou 

logotipo fornecido pela Prefeitura; interior próprio para 

o consumo de chimarrão; acabamento de qualidade; 

produto resistente, com design tradicional e detalhes 

personalizados. 

Unida

de 
1.050 

R$ XXX 

  

ANEXO I - CONTRATO  



 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR 

I - O valor certo e ajustado para a contratação do objeto do presente Contrato é: R$: 

............(..................Reais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

I - O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

II - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

III - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

I - Os fornecimentos serão executados conforme descrito abaixo: 

a) A contratada deverá entregar o quantitativo integral no prazo máximo de 15 dias corridos, 

contados do recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento. A entrega deverá 

ser efetuada na Secretaria de Saúde, localizada na Rua: Adenis Barbieri, 45 - Centro · Flor da 

Serra do Sul – PR, durante o horário comercial: das 7h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00. 

 

b) As embalagens dos produtos deverão estar devidamente lacradas e invioladas, sem conter 

elementos estranhos que possam danificar os itens durante o transporte. 

 

c) O item objeto desta licitação deverá atender às exigências de qualidade estabelecidas pelos 

órgãos competentes, como ABNT, INMETRO, entre outros. O fornecedor deverá observar, 

ainda, o disposto no art. 39, inciso VIII da Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

d) O fornecedor será responsável pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais e 

assumirá os riscos e despesas necessárias para a execução perfeita do objeto. 

 

e) Caso a entrega apresente defeitos, avarias ou quantidades insuficientes, a nota de remessa não 

será assinada pelo responsável pelo recebimento, devendo o fornecedor proceder à reposição 

dos itens no prazo máximo de 48 horas. A não reposição no prazo estabelecido poderá resultar 

na aplicação das penalidades previstas no edital. 

 

f) No momento do recebimento dos produtos, o responsável pela recepção assinará a guia de 

remessa, emitida em duas vias: uma ficará com a empresa fornecedora, e a outra será 

encaminhada à Secretaria de Saúde. 

 

g) As despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada. 

 

h) O fornecedor assume total responsabilidade pela conformidade dos produtos entregues com as 

especificações e normas de qualidade aplicáveis. 

 

i) A solicitação do fornecimento será realizada mediante autorização de fornecimento emitida 

pelo departamento de compras deste Município. A entrega dos produtos deverá ser realizada 



 

 

 

conforme as condições da autorização. 

 

j) Caso, no momento da entrega ou em posterior verificação, sejam identificados defeitos, 

avarias ou não conformidades com as especificações contratadas, o fornecedor será 

responsável pela substituição ou reparo imediato dos produtos. A não conformidade com essa 

obrigação poderá acarretar rescisão do contrato e a aplicação de penalidades cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados da liquidação. 

II. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação do índice INPC – INDICE DE NACIONAL DE PREÇOS AO 

CONSUMIDOR. 

III. A Contratante realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos 

pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 

1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos 

do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

IV. Será aplicada a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e 

atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96 aplicado 

por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

V. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas 

nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN 

RFB nº. 1234/2012.  

VI. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, 

mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da 

Constituição Federal de 1988. 

VII. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde CNPJ  

08.866.853/0001-12, Endereço Rua Adenis Barbieri, 45 - Centro · Flor da Serra do Sul – PR 

85618-000. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I - Os custos da referida contratação deverão ser onerados com recursos através de Recursos proprios, 

na dotação abaixo discriminada: 

 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as 



 

 

 

indicações referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado 

do manual do usuário com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada, quando cabível; 

II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 

III - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

IV - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

V - Indicar preposto para representa-lo durante a execução da ata, e também manter comunicação 

com a Administração, quando exigido pelo Município; 

VI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata; 

VIII - Arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do 

projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de 

execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou 

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das 

quantidades inicialmente previstas da ata, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS REQUISITOS RELACIONADOS À SUSTENTABILIDADE 

I A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da 

Constituição Federal/88, e em conformidade com o Art. 5º da Lei nº: 14.133/21. 

II As boas práticas de otimização dos recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela contratada, que deverá 

fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. 

III Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à 

saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

IV Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na 

seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

V Treinamento/capacitação periódicos do (s) empregado (s) sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição. 

VI Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais 

e serviços, incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação 

às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

 

I.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

III. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

IV. Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do contratado, no 

que couber. 

VI. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

VII. Cientificar a Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pelo contratado.  

VIII. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver se beneficiado de 

eventuais preferências estabelecidas em lei.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 



 

 

 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.  

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

m) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO 

I - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n 8.429/1992), a Lei Federal n 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste Contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 

a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 

de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Contrato, seja de forma direta ou indireta 



 

 

 

quanto ao objeto deste Contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

I - A Administração terá a opção de extinguir o Contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

II - A extinção do Contrato também poderá ocorrer nos termos previstos dos artigos 138 e 139 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO- FINANCEIRO DO CONTRATO 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta apresentada. 

14.2. Eventuais alterações nos preços registrados reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

I. O valor a ser pago para a execução do objeto, poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, 

considerando como data-base para o primeiro reajuste a data de apresentação da proposta, devendo 

ser formalizado a solicitação por parte da contratada. 

II. Deverá ser aplicado o índice de menor variação: 

a. Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE 

III. Será assegurado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro para “manter as 

condições efetivas da proposta”, caso haja a devida justificativa do fato desencadeador do 

desequilíbrio, sendo que, qualquer alegação deverá ser fundada em eventos ocorridos posteriormente 

à apresentação da proposta ou lavratura do termo contratual. 

a. O prazo para resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro é de no máximo 30 (trinta) 

dias, desde que a empresa tenha apresentado toda a documentação pertinente. 

IV. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus 

semelhantes. 

V. Não será concedido reajuste de preços resultante de atrasos ocorridos unicamente em 

decorrência da incapacidade da Contratada em cumprir o prazo ajustado. 

VI. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, que decorra da responsabilidade ou 

iniciativa da Contratada, o reajustamento obedecerá às seguintes condições: 

a. Quando houver atrasos, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela mora, 

se os preços aumentarem, prevalecerá os índices vigentes na data em que deveria ter sido cumprida a 

obrigação. 

b. Se os preços diminuírem prevalecerá os índices vigentes na data do efetivo cumprimento da 

obrigação. 

VII. A posterior recuperação do atraso não ensejará às atualizações dos índices no período em que 

ocorrer a mora. 

VIII. O reajuste será mediante solicitação formal da Contratada e será firmado através de Termo de 

Aditamento acordado entre as partes, conforme preconiza o art. 37, XXI, da Constituição Federal. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E FISCALIZAÇÃO 

I - Nos termos da Lei 14.133/2021, art.120 e demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos 

agentes públicos envolvidos, firma o presente contrato, junto com o Senhor Prefeito Municipal, 

obrigando-se ao cumprimento relativo ao objeto deste contrato.  

 

Parágrafo Primeiro  

Para fiscalizar e acompanhar o andamento da referida contratação, fica designado os servidores 

públicos _______________ e como suplente a servidora ___________________. O gestor do 

presente contrato será o senhor ____________________ - Secretário de _________________. 

 

Parágrafo Segundo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo Terceiro 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Parágrafo Quarto: Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 

ao seu substituto, em especial:  

I- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

III- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV- coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da Administração; 

V- coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

ao Departamento de Compras e Licitação para a formalização dos procedimentos de que trata o 

art. 91 da Lei nº. 14.113, de 2021, no prazo de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos; 

VI- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível; 



 

 

 

VII- coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio do(s) fiscal(is); 

VIII- analisar a documentação que antecede o pagamento;  

IX- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

X- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

XI- realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais;  

XII- tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

XIII- responder à solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos; 

XIV- outras atividades compatíveis com a função. 

 

Parágrafo Quinto: Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 

ao seu substituto, em especial: 

I -  prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas; 

II -  anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 

III -  emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV -  informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

V -  comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI -  fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII -  comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII -  atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

I - Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro - PR para dirimir questões relativas ao presente 

Contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 



 

 

 

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do 

Contrato, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Flor da Serra do Sul, ******* de ******* de 2026 

 

Valmor Felipe Junior 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

                      Assinatura da Contratada 

 

Flor da Serra do Sul, XX de XXXX de XXXX. 

_____________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

DISPENSA Nº 14/2026 

(ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021) 

 

Objeto: Aquisição de 1.050 (mil e cinquenta) cuias para chimarrão em porongo natural, com pé de resina, 

pintura externa na cor preta e personalização a laser conforme arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura, 

destinadas à distribuição como brindes institucionais do Município de Flor da Serra do Sul/PR. 

    

Apresentamos nossa proposta de preços abaixo, conforme estabelecido no Edital. 

PROPOSTA: 

Item Descrição Marca Quant Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01    R$ xx R$ xxx 

 

Valor Global da Proposta: R$ 0,00 (xxxx)  

Validade da Proposta: 90 dias  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada;  

Razão social;  

Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Local, ________ de ____________________ de 2026. 

 

_____________________________________________________ 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver

ANEXO II - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 



 

 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de 1.050 (mil e cinquenta) 

cuias para chimarrão em porongo natural, com pé de resina, pintura externa na cor preta e 

personalização a laser conforme arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura, destinadas à 

distribuição como brindes institucionais do Município de Flor da Serra do Sul/PR. 

 

1.2 –O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 

recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento, conforme o documento utilizado 

para formalização da contratação, permanecendo a contratada responsável pelo cumprimento da 

garantia legal de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos, ainda que 

ultrapassado o prazo de vigência contratual. 

O encerramento da vigência contratual não prejudicará a obrigação da contratada de cumprir 

eventuais pendências relacionadas à execução do objeto, incluindo a correção de irregularidades, a 

substituição de produtos rejeitados e o atendimento às demais exigências necessárias ao 

recebimento definitivo, permanecendo também válida a garantia legal pelo prazo estabelecido 

neste Termo de Referência. 

 

 

1.3 – Modalidade: Dispensa de Licitação, conforme art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 

3º do Decreto Municipal nº 12/2024, preferencialmente na forma eletrônica, precedida de aviso de 

contratação direta (art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

1.4 – Enquadramento: bem comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 – aquele 

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado –, adquirido em fornecimento único, não contínuo. O objeto não 

se enquadra como bem de luxo (art. 20 da Lei nº 14.133/2021), por se tratar de artigo de uso 

popular e de baixo valor unitário. 

 

1.5 - Justificativa da necessidade, do Menor Preço e da Modalidade:  

O Município de Flor da Serra do Sul/PR necessita adquirir brindes institucionais personalizados 
para distribuição em eventos e ações institucionais promovidos pela Administração Municipal 
(evento/ação de destinação: Palestra do Outubro Rosa e Novembro Azul), nos quais a entrega de 
brindes com a identidade visual do Município contribui para a divulgação institucional e para o 
relacionamento com a comunidade, os visitantes e os participantes. 
 

A escolha da cuia para chimarrão decorre da relevância do chimarrão como hábito tradicional e 
expressão cultural da região Sudoeste do Paraná, o que confere ao brinde utilidade efetiva para o 
destinatário e associa a imagem do Município à valorização das tradições locais. O Município não 
dispõe de estoque desse material nem de estrutura própria para a sua confecção e personalização. 
 

A personalização limitar-se-á à arte ou ao logotipo institucional fornecido pela Prefeitura, em 
observância ao princípio da impessoalidade (art. 37, § 1º, da Constituição Federal), sendo vedada a 

ANEXO III – TERMO DE REFERENCIA 



 

 

 

inclusão de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
 

Do Menor Preço: O objeto caracteriza-se como bem comum, com especificações objetivas e 

usuais de mercado (material, acabamento, cor e forma de personalização), o que permite a 

comparação direta das propostas pelo preço. Por essa razão, adota-se o critério de julgamento de 

menor preço por item (arts. 33, I, e 34 da Lei nº 14.133/2021), não havendo aspectos técnicos que 

justifiquem a ponderação de qualidade. 

 

O valor de referência foi fixado pelo menor preço válido da pesquisa (R$ 25,00 por unidade), 
conforme orientação da demanda, em pesquisa com coeficiente de variação de 3,10%, que 
demonstra a homogeneidade dos preços coletados. 
 

Da Modalidade: A contratação será realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, em razão do valor estimado de R$ 26.250,00, inferior ao limite de R$ 65.492,11 

vigente no exercício de 2026 (Decreto Federal nº 12.807/2025), observado o somatório das 

despesas com objetos de mesma natureza no exercício (art. 75, § 1º). Adota-se procedimento 

simplificado com disputa, preferencialmente eletrônico, com divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, para obtenção de propostas adicionais (art. 75, § 

3º). 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO / DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1. O produto a ser fornecido deverá atender integralmente à especificação abaixo, que constitui o 
requisito mínimo de aceitação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

01 

Cuia para chimarrão confeccionada em porongo natural, com pé 
de resina para proporcionar maior estabilidade e apoio; 
acabamento externo com pintura na cor preta; personalização a 
laser conforme arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura; interior 
próprio para o consumo de chimarrão; acabamento de qualidade; 
produto resistente, com design tradicional e detalhes 
personalizados. 

Unidade 1.050 

 
Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem trincas, rachaduras, fissuras, manchas, 
falhas de pintura ou defeitos de fixação do pé, e com o interior isento de resíduos ou odores que 
comprometam o consumo do chimarrão. 
 
2.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Não será exigida qualificação técnica, por se tratar de bem comum, de baixa complexidade e 

amplamente disponível no mercado, cuja conformidade será aferida no recebimento, à vista da 

especificação deste Termo de Referência e da prova de personalização aprovada. A exigência de 

atestados restringiria a competitividade sem acréscimo de segurança à contratação. 

 
2.3. PERSONALIZAÇÃO E APROVAÇÃO PRÉVIA DA ARTE 

A personalização será executada a laser, conforme arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura em 

arquivo digital, observadas as seguintes condições: 



 

 

 

➢ antes de iniciar a produção, a contratada deverá submeter à fiscalização a prova (layout) da 

personalização, com a indicação da posição, das dimensões e da aplicação da arte sobre a 

cuia; 

➢ a produção somente poderá ser iniciada após a aprovação formal da prova pela fiscalização; 

➢ havendo solicitação de ajustes, a contratada deverá apresentar nova prova, sem ônus para 

a Administração; 

➢ a personalização restringir-se-á à arte ou ao logotipo institucional fornecido, vedada 

qualquer inscrição que caracterize promoção pessoal (art. 37, § 1º, da Constituição Federal). 

 
Os produtos personalizados em desacordo com a prova aprovada serão rejeitados no recebimento, 

cabendo à contratada a sua substituição. 

 
2.4. GARANTIA E PADRÃO DE QUALIDADE 

A contratada responderá pela qualidade do produto e pelos vícios aparentes ou ocultos, observado 

o prazo de garantia legal de 90 (noventa) dias para produtos duráveis (art. 26, II, da Lei nº 

8.078/1990), contado do recebimento definitivo, obrigando-se a substituir, sem ônus para a 

Administração, as unidades que apresentarem defeitos de fabricação, de pintura, de 

personalização ou de fixação do pé. 

 
2.5. REQUISITOS DE EXECUÇÃO 

A contratada deverá ainda observar os seguintes requisitos de execução: 

a) entrega do quantitativo integral no prazo e no local definidos no item 4; 

b) acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, que evitem danos no transporte e 

no armazenamento, preferencialmente de material reciclável ou reutilizável; 

c) produção em conformidade com a prova de personalização aprovada; 

d) observância das normas legais e técnicas aplicáveis; 

e) manutenção de interlocução com a fiscalização designada pela Administração. 

 
2.6 DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E DAS ETAPAS: 

3.1  A solução consiste na aquisição, em fornecimento único, de 1.050 (mil e cinquenta) cuias 
para chimarrão em porongo natural, com pé de resina, pintura externa na cor preta e 
personalização a laser com a arte ou o logotipo institucional fornecido pela Prefeitura, para 
distribuição como brindes institucionais em eventos e ações promovidos pelo Município. O objeto 
não demanda manutenção nem assistência técnica, aplicando-se a garantia prevista no item 2.4. 
 

A execução do fornecimento será desenvolvida em 3 etapas sequenciais, conforme descrito a 
seguir: 
 

Etapa 1 – Envio da arte e aprovação da prova 
Após o recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento, a Administração 
encaminhará à contratada a arte ou o logotipo em arquivo digital. A contratada apresentará a prova 
(layout) da personalização, que será analisada pela fiscalização quanto a: 

➢ fidelidade à arte ou ao logotipo fornecido; 



 

 

 

➢ posição, dimensões e legibilidade da aplicação a laser; 

➢ ausência de elementos que caracterizem promoção pessoal. 

 

Etapa 2 – Produção e personalização 
Aprovada a prova, a contratada procederá à produção e à personalização das cuias, observando: 

➢ porongo natural com interior próprio para o consumo de chimarrão; 

➢ pé de resina firmemente fixado, que assegure estabilidade e apoio; 

➢ pintura externa na cor preta, com acabamento de qualidade e sem falhas; 

➢ personalização a laser idêntica à prova aprovada em todas as unidades. 

 

Etapa 3 – Entrega e recebimento 
Concluída a produção, a contratada entregará o quantitativo integral no local indicado pela 
Administração, acompanhado da nota fiscal, seguindo-se os recebimentos provisório e definitivo 
previstos nos itens 5.5 e 6.2. 
 

A solução, portanto, compreende o fornecimento do produto já personalizado e entregue, cabendo 
à contratada todos os insumos, a personalização, a embalagem e o transporte necessários à plena 
execução do objeto. 
 

4 – DA EXECUÇÃO 

4.1. Prazo de entrega 
A contratada deverá entregar o quantitativo integral no prazo máximo de 15 dias corridos, 
contados do recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento. 
 

4.1.1. O não cumprimento deste prazo poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas 
cabíveis, nos termos da legislação vigente e das disposições contratuais. 
 

4.2. Local e condições de entrega 
A entrega deverá ocorrer em um dia útil , na Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua 
Adenis Barbieri, 45 , Centro , das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas,  mediante 
agendamento prévio com a fiscalização, correndo por conta da contratada as despesas de frete, 
carga e descarga. 
 

4.3. Sequência de execução 
A execução observará a sequência das etapas descritas no item 3 – aprovação da prova de 
personalização, produção e entrega –, com a entrega integral do quantitativo contratado em parcela 
única. 
 

4.4. A contratada deverá cumprir rigorosamente o prazo de entrega estabelecido, não sendo 
admitidos atrasos injustificados. Eventual prorrogação somente poderá ser admitida mediante 
pedido formal e justificado, apresentado antes do término do prazo, com análise e aprovação 
expressa da Administração, e desde que não haja prejuízo à finalidade da contratação. 
 

4.5. Por ocasião da entrega, a contratada deverá apresentar: 
 

➢ as 1.050 (mil e cinquenta) cuias personalizadas, conforme a prova aprovada; 

➢ a nota fiscal correspondente, com a descrição do produto e a quantidade entregue; 

➢ a documentação de regularidade fiscal e trabalhista exigida para a liquidação. 



 

 

 

5 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. Acompanhamento e fiscalização da execução 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela 
Administração Municipal (fiscal: Ana Rayssa Paiva dos Santos), nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 

Compete à fiscalização do contrato: 

I – encaminhar à contratada a arte ou o logotipo em arquivo digital; 
II – analisar e aprovar, formalmente, a prova de personalização antes do início da produção; 
III – acompanhar o cumprimento do prazo de entrega; 
IV – verificar a conformidade dos produtos entregues com a especificação deste Termo de 
Referência e com a prova aprovada; 
V – registrar ocorrências, apontar inconformidades e determinar substituições, quando necessário; 
VI – atestar o recebimento provisório e subsidiar a Administração quanto à aplicação de sanções, 
quando cabível. 

A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução 
integral do objeto. 

5.2. Gestão contratual 

A gestão do contrato será exercida por servidor designado pela Administração (gestor: Nelson 
Aloisio Kunsler), responsável por coordenar, supervisionar e garantir a adequada execução 
contratual sob o ponto de vista administrativo. 

Compete ao gestor do contrato: 

I – acompanhar os aspectos administrativos da execução; 
II – garantir a conformidade da contratação com os instrumentos legais e normativos; 
III – apoiar a fiscalização na tomada de decisões; 
IV – controlar o prazo de entrega e a vigência contratual; 
V – promover o recebimento definitivo e encaminhar a documentação para liquidação e pagamento. 

 

5.3. Obrigações da contratada 

Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas neste Termo de Referência 
e na legislação aplicável: 

I – fornecer os produtos em estrita conformidade com a especificação deste Termo de Referência e 
com a prova de personalização aprovada; 
II – submeter a prova de personalização à aprovação da fiscalização antes de iniciar a produção; 
III – cumprir o prazo de entrega estabelecido no item 4.1; 
IV – responsabilizar-se pelo transporte, frete, carga, descarga, embalagem, tributos e demais 
encargos decorrentes do fornecimento; 



 

 

 

V – substituir, sem ônus para a Administração, os produtos rejeitados ou que apresentarem defeitos 
durante o prazo de garantia; 
VI – manter, durante toda a execução, as condições de habilitação exigidas na contratação; 
VII – não utilizar a arte ou o logotipo do Município para finalidade diversa da execução deste objeto; 
VIII – comunicar à fiscalização, por escrito, qualquer fato que possa comprometer o cumprimento 
do prazo ou da especificação. 

 

5.4. Obrigações da Administração 

Constituem obrigações da Administração Municipal: 

I – fornecer à contratada a arte ou o logotipo institucional em arquivo digital adequado à 
personalização; 
II – designar formalmente gestor e fiscal do contrato; 
III – analisar a prova de personalização e os produtos entregues em prazo razoável; 
IV – comunicar formalmente eventuais inconformidades ou necessidade de substituição; 
V – efetuar o pagamento nas condições e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

5.5. Recebimento dos produtos 

O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas, nos termos do art. 140, II, da Lei nº 
14.133/2021: 

 
a) Recebimento provisório 
O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, de forma sumária, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para posterior verificação da conformidade dos 
produtos com as exigências contratuais. 
 
b) Recebimento definitivo 
O recebimento definitivo ocorrerá após verificação detalhada, mediante a conferência: 

• da quantidade entregue; 

• da conformidade com a especificação do item 2.1; 

• da fidelidade da personalização à prova aprovada; 

• da integridade das unidades, sem trincas, falhas de pintura ou defeitos de fixação do pé. 

Somente após o recebimento definitivo os produtos serão considerados aceitos para fins de 
pagamento. 

 

5.6. Tratamento de inconformidades 

Caso sejam identificadas inconformidades nos produtos entregues, a Administração notificará 
formalmente a contratada para que promova a substituição das unidades rejeitadas. 
 



 

 

 

A contratada deverá: 

• substituir as unidades rejeitadas no prazo definido pela fiscalização; 

• entregar as novas unidades em conformidade com a prova aprovada; 

• garantir que as inconformidades sejam integralmente sanadas. 

O não atendimento poderá ensejar aplicação de penalidades contratuais. 

 

5.7. Comunicação formal 

Toda comunicação relevante entre as partes deverá ser formalizada por meio de: 

• ofícios; 

• e-mails institucionais; 

• registros em atas de reunião; 

• ou outros meios oficiais adotados pela Administração. 

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. A medição do fornecimento será realizada com base na quantidade de unidades efetivamente 
entregues e aceitas, em conformidade com a especificação e com a prova de personalização 
aprovada. 
 
O fornecimento será considerado concluído mediante: 

I – entrega integral do quantitativo contratado; 
II – verificação do atendimento à especificação técnica; 
III – conferência da personalização pela fiscalização; 
IV – emissão do termo de recebimento definitivo. 

6.2. DO RECEBIMENTO 
 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por 
vícios ou defeitos dos produtos, nem pela garantia prevista no item 2.4. 
 

6.2.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

6.2.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
 

6.2.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações técnicas ou com a prova aprovada, devendo ser substituídos no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 

6.2.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 



 

 

 

6.2.2.1. Os produtos serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 
até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após verificação: 
 

✓ da quantidade entregue; 

✓ da conformidade com a especificação técnica; 

✓ da fidelidade da personalização à prova aprovada; 

✓ da integridade e do acabamento das unidades. 

 

6.2.2.2. O recebimento definitivo será formalizado mediante termo circunstanciado, atestando a 
plena execução do objeto. 
 
6.2.3. Os prazos estabelecidos para o recebimento definitivo e para a substituição de produtos 
rejeitados poderão ultrapassar o prazo de vigência contratual, sem que isso afaste a 
responsabilidade da contratada pelo cumprimento integral das obrigações assumidas, até a 
regularização das pendências e o efetivo recebimento do objeto pela Administração. 
 
 

6.3. LIQUIDAÇÃO 
 

6.3.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da: 
  
 Secretaria Municipal de Saúde do Município de Flor da Serra do Sul 
CNPJ: 08.866.853/0001-12 
Endereço: Rua Adenis Barbieri, nº 45, Centro 
CEP: 85618-000 – Flor da Serra do Sul/PR 
 

Devendo constar obrigatoriamente: 
✓ número do processo de dispensa; 

✓ identificação do contrato ou da nota de empenho; 

✓ descrição do produto e quantidade entregue; 

✓ demais informações necessárias à rastreabilidade administrativa. 

 

6.3.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, iniciar-se-á o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, condicionado à comprovação do adimplemento integral das 
obrigações contratuais, já consideradas eventuais glosas ou retenções. 
 

6.3.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação da documentação exigida, bem 
como enquanto persistirem irregularidades: 
 

✓ na nota fiscal; 

✓ nos produtos entregues; 

✓ ou no cumprimento das obrigações contratuais. 

 

6.3.4. A retenção de pagamentos decorrente de outros contratos administrativos, no período 
compreendido entre a aplicação da penalidade e seu adimplemento, não caracteriza mora da 
Administração nem gera direito à compensação financeira. 
 



 

 

 

6.3.5. Decorrido o prazo para pagamento de multa sem sua quitação, os valores correspondentes 
poderão ser descontados da nota fiscal apresentada. 
 

6.4. FORMA DE PAGAMENTO 
 

6.4.1. O pagamento será realizado em parcela única, após o recebimento definitivo do quantitativo 
integral, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa. 
6.4.1.1. O pagamento estará vinculado à conclusão do fornecimento, conforme estrutura abaixo: 

ETAPA PRODUTO PERCENTUAL 

Entrega integral e recebimento 
definitivo 

1.050 cuias para chimarrão 
personalizadas, conforme a prova 
aprovada 

100% 

 

6.4.2. Nos casos de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, 
será devida compensação financeira calculada com base no INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, proporcional ao período de atraso. 
 

6.4.3. Retenções tributárias 
 

6.4.3.1. A Contratante realizará a retenção do Imposto de Renda na fonte sobre os valores pagos, 
nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e suas atualizações. 
 

6.4.3.2. Será aplicada a alíquota correspondente, conforme previsto na legislação vigente, com 
fundamento no artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/1996. 
 

6.4.3.3. As hipóteses de retenção, dispensa ou redução deverão ser devidamente indicadas na 
nota fiscal, conforme a legislação aplicável. 
 

6.4.3.4. As retenções serão efetuadas no momento do pagamento, mediante recolhimento aos 
cofres públicos, nos termos do art. 158, inciso I, da Constituição Federal. 
 

6.5. Vedação de pagamento antecipado 
 

Não será admitido pagamento antecipado, sendo vedada a liberação de valores antes da entrega, 
da conferência e do aceite dos produtos. 
 

6.6. Responsabilidade sobre custos 
 

Todos os custos necessários à execução do objeto estarão incluídos no valor contratado, incluindo: 
✓ insumos e matéria-prima; 

✓ personalização a laser e elaboração da prova; 

✓ embalagem; 

✓ frete, carga e descarga; 

✓ tributos e demais encargos. 

 

Não será devido qualquer pagamento adicional além do valor contratado. 
 



 

 

 

7 - DO VALOR 
7.1 Valor total estimado da contratação é de até R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e 
cinquenta reais), conforme quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR UNIT. 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

01 

Cuia para chimarrão em porongo natural, 
com pé de resina, pintura externa na cor 
preta e personalização a laser conforme 
arte ou logotipo fornecido pela Prefeitura 

Unidade 1.050 25,00 26.250,00 

 TOTAL    26.250,00 

 

7.2 O valor estimado foi definido com base no menor preço obtido na pesquisa de preços 
realizada pela Administração (Cesta de Preços da Demanda 4669), que reuniu contratações 
similares registradas no PNCP (art. 23, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021) e cotações diretas com 
fornecedores (art. 23, § 1º, IV), com média de R$ 25,95, mediana de R$ 26,12 e coeficiente de 
variação de 3,10%. 
 

7.3 O valor estimado situa-se abaixo do limite de R$ 65.492,11 fixado para o art. 75, II, da Lei nº 
14.133/2021 pelo Decreto Federal nº 12.807/2025, cabendo ao setor de compras verificar, antes da 
contratação, o somatório das despesas realizadas no exercício com objetos de mesma natureza 
(art. 75, § 1º). 
 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 A seleção do fornecedor será realizada por meio de contratação direta, na modalidade dispensa 
de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor 
estimado da contratação. 
 
Adotar-se-á o procedimento de dispensa com disputa, preferencialmente na forma eletrônica, 
mediante divulgação de aviso de contratação direta em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 
3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto e a manifestação de interesse da Administração 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados (art. 75, § 3º), assegurando a obtenção da 
proposta mais vantajosa, em observância aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 
economicidade. 
 
Em atenção ao art. 49, IV, c/c art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, a contratação será 
realizada preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte, ressalvadas as 
hipóteses do art. 49, II e III, da mesma Lei. 
 
A escolha do fornecedor será precedida de comparação objetiva entre propostas válidas, 
observando-se os seguintes critérios: 
 
a) CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas integralmente as 
exigências técnicas e administrativas estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
b) REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
O fornecedor deverá comprovar: 



 

 

 

 
✓ Habilitação jurídica, conforme legislação aplicável; 

 
✓ Regularidade fiscal, social e trabalhista, inclusive perante as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, o FGTS e a Justiça do Trabalho; 

 
✓ Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e demais declarações 

exigidas no aviso de contratação direta. 

 
Não serão exigidas qualificação técnica, pelos motivos expostos no item 2.2, nem qualificação 
econômico-financeira, considerando o baixo valor e a natureza de fornecimento único do objeto, 
com pagamento somente após o recebimento definitivo. 
 
c) CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
Serão desclassificadas as propostas que: 
 

✓ Não atenderem às especificações técnicas do objeto; 

 
✓ Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a 

contratação; 

 
✓ Não demonstrarem compatibilidade com os preços de mercado; 

 
✓ Contiverem vícios, omissões ou inconsistências relevantes. 

 
d) PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO 
 
A Administração deverá: 
 

✓ Publicar aviso de contratação direta em sítio eletrônico oficial, preferencialmente em sistema 

de dispensa eletrônica, para recebimento de propostas adicionais pelo prazo mínimo de 3 

(três) dias úteis; 

 
✓ Selecionar a proposta mais vantajosa, considerando o critério de julgamento definido, desde 

que atendidos todos os requisitos estabelecidos. 

 
As cotações obtidas na fase de pesquisa de preços, inclusive de fornecedor sediado no Município, 
serviram exclusivamente para a estimativa do valor e não vinculam a escolha do fornecedor, que 
resultará da disputa aberta a quaisquer interessados. 
 
e) FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Após a seleção, o fornecedor será convocado para comprovação das condições de habilitação e 
posterior formalização da contratação, por meio de instrumento contratual ou de nota de empenho, 
nos termos do art. 95, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 



 

 

 

9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria do Município de Flor da Serra do Sul/PR, prevista na Lei Orçamentária Anual vigente. 

 

9.2 A classificação orçamentária completa, incluindo unidade orçamentária, função, subfunção, 

programa, ação, elemento de despesa e fonte de recursos, será indicada no processo 

administrativo nº 177/2026 e no instrumento contratual correspondente. 

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitá-la-á às 
sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
 
Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração, as seguintes penalidades: 

I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos legalmente previstos. 

 
A aplicação das penalidades observará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à 
Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da contratada (art. 
156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, com fundamento na Lei Federal 
nº 14.133/2021, na regulamentação municipal aplicável e nos princípios que regem a Administração 
Pública. 
 
Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos técnicos e administrativos 
constantes do respectivo processo de contratação, em especial a Cesta de Preços da Demanda 
4669. 
O presente Termo de Referência foi elaborado para subsidiar a aquisição de 1.050 (mil e 
cinquenta) cuias para chimarrão personalizadas, destinadas à distribuição como brindes 
institucionais do Município de Flor da Serra do Sul/PR, observadas as necessidades administrativas 
e o interesse público envolvido. 
 
A presente contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborado pela 
Administração, o qual analisou a necessidade da contratação, avaliou as alternativas disponíveis no 
mercado e concluiu pela viabilidade técnica e econômica da solução adotada. 
 

Flor da Serra do Sul, 03 de Novembro  de 2026. 

____________________________ 

Ana Rayssa Paiva dos Santos 

Auxiliar Administrativo 

____________________________ 

Nelson Aloisio Kunsler 

Secretaria Municipal de Saúde(Unidade Requisitante) 



 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE LGPD 

 

DECLARAÇÃO LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

 

___________________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º __________________ e do CPF n.º 

____________, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no 

edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência 

que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado, o interessado deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 

dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 

legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A(o) pregoeira(o) e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul, Estado do Paraná. 

Dispensa Eletrônica Nº xx/2026 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Licitante quanto à sua 

habilitação; 

2. Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que a mesma 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de licitação; 

3. Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

4. Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º14.133/2021; 

5. Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14, ambos da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da licitação e à legislação vigente; 

6. Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora 

Contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

7. Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado, e que se 

compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Pregoeiro ou sua 

Equipe de Apoio, no prazo que o mesmo estipular; 

8. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, para fins do disposto no inciso IV 

do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

9. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; (Caso empregue menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 

10. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada; 

11. Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta, 

para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

12. Declara, conforme prevê o §8º do art. 67 da Lei Federal nº. 14.133/2021, que possui os 

compromissos assumidos abaixo, que importam em diminuição da capacidade operativa ou absorção de 

disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade 

de rotação. 

13. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 



 

 

 

14. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 

CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

 

15. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

 

16. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 

Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

17. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

18. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos. 

 

19. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente 

ao Dispensa Eletrônica n.º Nº xx/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 

contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Empresa____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF 

n.º ____________, DECLARA, para os fins dispostos no Dispensa Eletrônica n.º ____________, sob 

as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006.  

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no 

ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 

Nome: ________________ 

CPF: ________ 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO ME E EPP 



 

 

 

 

 

 

 

 

 ARQUIVOS DISPONÍVEIS PARA CONSULTA/DOWNLOAD ATRAVÉS DO LINK 

 

https://transparencia.betha.cloud/#/cvQsSiZRsNPfVtIntlwt-A== 

 

ANEXO VII – FASE INTERNA 

https://transparencia.betha.cloud/#/cvQsSiZRsNPfVtIntlwt-A

